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RESUMO

O presente artigo tem por objetivo apresentar um breve relato a respeito do instituto da reeleição no Brasil, avaliando os modelos constitucionais que inspiraram sua introdução na política nacional, e o momento histórico que conduziu à assimilação dessa prática, analisando, ainda, seus desdobramentos, tomando por base as Eleições Municipais de 2008.
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1 INTRODUÇÃO

O Brasil vive hoje um ciclo em que o debate político tem ocupado importante espaço tanto na mídia quanto na academia. Temas como reforma política e fidelidade partidária têm deixado de ser assuntos reservados ao debate técnico-científico, ganhando as ruas e despertando acaloradas discussões, tanto mais em ocasiões como o ciclo eleitoral de 2008. Neste esteio, foi grande a ênfase dada ao instituto da reeleição, sua conveniência e seu papel enquanto elemento fortalecedor de domínios políticos. Este trabalho tem por objetivo analisar, tanto do ponto de vista teórico quanto com base em uma amostra selecionada a partir dos resultados das Eleições Municipais de 2008, o grau em que a reeleição pode funcionar como elemento de desequilíbrio no jogo eleitoral, favorecendo ou não os candidatos que já ocupam os cargos em disputa.

2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA REELEIÇÃO NO BRASIL

Historicamente, a vedação à reeleição de titulares de cargos eletivos do Poder Executivo tem sido a regra na legislação eleitoral e nas Constituições Brasileiras, pelo menos desde 1891.

Naquele ano, a primeira Constituição Republicana, elevou tal proibição à categoria de norma constitucional, ao veicular, em seu art. 43, caput, o seguinte mandamento:

O Presidente exercerá o cargo por quatro anos, não podendo ser reeleito para o período presidencial imediato.

Nesse sentido, o dispositivo demonstrava claramente que a República não se comprometia apenas em romper com o regime anterior, qual seja, a Monarquia, caracterizada pela continuidade e pela hereditariedade, mas também exigia a alternância do Chefe de Estado, como forma de promover a consolidação do novo regime.

Ao mesmo tempo, essa vedação parecia estabelecer uma espécie de mecanismo de proteção contra quaisquer possíveis tentativas de se instalar um governo autoritário e permanente no país, em face de sua realidade política.

Quanto a isso, Celso Lafer (1996) esclarece que 

A primeira Constituição republicana não acolheu, [...], o instituto da reeleição, preocupada com os riscos de um continuísmo não democrático. A proibição da reeleição, na época, tinha a sua razão de ser, tendo em vista o âmbito reduzido do eleitorado, a prática do coronelismo e a política dos governadores, que a tornaram uma democracia restrita.

As inquietações sociais do início do século XX promoveram alterações significativas no cenário político, e logo legaram a Constituição de 1891 ao passado, com o despontar dos direitos sociais.

Assim, inspirada na Constituição Mexicana de 1917, na Constituição Alemã de Weimar, de 1919, e na Constituição Espanhola de 1931, é promulgada a Constituição Brasileira de 1934, repleta de direitos sociais e, assim conhecida como Constituição Social-Corporativa.

Entretanto, apesar das inúmeras inovações que inseriu na política brasileira, a exemplo da constitucionalização da Justiça Eleitoral, tal como sua antecessora, a Carta de 1934 pontificava, agora em seu artigo 52
, a impossibilidade da reeleição.

A primeira de nossas Cartas Magnas a contrariar tal orientação foi a Carta Espúria de 1937, marcadamente autoritária, que não vedava a reeleição do Presidente da República.

Por certo, há de se destacar, que não poderia ser outra a disposição da Constituição Polaca, considerando todos os aspectos ideológicos que inspiraram sua elaboração, e que inseridos em um contexto histórico muito particular, pretendiam promover a consolidação de Getúlio Vargas no poder.

Segundo Cláudio Lembo (2007, p. 125),

a Carta de 10 de novembro de 1937 é documento outorgado [...] que jamais reconheceu legitimidade popular. [...] É a Carta de 1937 acoimada de fascista. Há razões para essa afirmativa. O chefe de Estado era o único titular do poder constituinte, preservando-o para si, sem qualquer concessão à legitimidade popular.

Tal observação permite identificar definitivamente o motivo pelo qual a Carta Fascista de 1937 não traria qualquer objeção ao instituto da reeleição.

A renúncia de Getúlio Vargas em outubro de 1945 pôs termo ao regime ditatorial que sustentava a Carta de 1937, e assim despontou a necessidade de nova Constituição, que foi promulgada em 18 de setembro de 1946.

Superada a primeira experiência autoritária na era republicana, o país assistiu mais uma vez sua Lei Maior vedar expressamente a reeleição, conforme previsto no artigo 139, I, da chamada Constituição Liberal.

No entanto, o período seguinte à ditadura Vargas enfrentou uma série de turbulências e crises políticas, que culminaram com a Revolução de 1964, relegando o país novamente aos desmandos do autoritarismo. 

A fim de corroborar os objetivos revolucionários, foi elaborado novo projeto de Constituição, passando a vigorar a partir de 1967, mas que, apesar de seu viés autoritário, ratificado com a Emenda Constitucional 01 de 1969 e os inúmeros Atos Institucionais editados que fundaram a mais odiosa de nossas ordens constitucionais, vedava a reeleição, como disposto no artigo 151, parágrafo único.

A derrocada do regime militar e a consequente abertura política que resultaram no processo de redemocratização do Estado Brasileiro tornaram incompatível a sobrevivência da Constituição Autoritária e impuseram, por mais uma vez, a necessidade de se elaborar uma nova Carta Constitucional, capaz de afastar definitivamente os fantasmas da opressão e da arbitrariedade, consolidando as instituições democráticas.

Tendo em vista este histórico, era de se esperar que a orientação fosse mantida pelo Constituinte originário de 1988, afastando a reeleição das disposições passíveis de serem aceitas, mormente ante o recente período de exceção ao qual fora submetido o Estado Brasileiro.

Qualquer possibilidade de permanência de um governante no poder poderia remeter à ordem anterior, o que não poderia ser tolerado.

Conforme observa Celso Lafer (1996),

esta preocupação se prolongou no tempo, tendo em vista os receios derivados das duas significativas interrupções do processo institucional democrático vividas pelo país (o Estado Novo e o movimento de 1964) e enquanto persistia a base sociopolítica que estava na sua origem histórica.

Sendo assim, nenhuma surpresa ao notar no texto constitucional brasileiro a norma do §5º do art.14, que estabelecia:

São inelegíveis para os mesmos cargos, no período subseqüente, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído nos seis meses anteriores ao pleito.

Como razão para a manutenção deste impedimento nas mais diversas ordens constitucionais, em geral se apontava a necessidade de se preservar a mais absoluta isonomia entre os eventuais postulantes aos cargos públicos, o que seria impossível diante da suposta vantagem que o titular de mandato eletivo teria ao dispor da máquina administrativa como ferramenta de campanha, haja vista a notória ineficiência dos nossos mecanismos de repressão a fraudes eleitorais.

Porém, contrariando esta orientação, em 1997, o Constituinte derivado promulgou a Emenda Constitucional nº 16/97, marco culminante de um processo que se iniciou em fevereiro de 1995, quando 178 parlamentares subscreveram proposta do então Deputado pernambucano Mendonça Filho, do Partido da Frente Liberal, iniciando a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 01/95.

Em função da inflexão que a aprovação desta Proposta de Emenda Constitucional representou na tradição política brasileira, é conveniente analisar seu histórico de tramitação, para que possamos chegar a uma aproximação do contexto político que permitiu seu andamento e posterior aprovação.

A proposição do Deputado Mendonça Filho não era um movimento isolado. Naquele mesmo ano de 1995 ainda houve as PECs 54, 58, 86, 113, 161, 172 e 222, todas versando sobre o tema da reeleição. Por decisão do Presidente da Câmara dos Deputados, todas essas propostas foram apensadas.

No ano seguinte, 1996, foi constituída uma Comissão Especial para analisar as propostas e a seguir proferir parecer sobre a viabilidade das mesmas, sendo ouvida uma série de representantes da sociedade civil, como acadêmicos e juristas assim como representantes da classe política, entre eles o atual Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva.

Encerrados os trabalhos e aprovado o relatório do Deputado Vic Pires Franco, a proposta seguiu ao Plenário, e foi submetida à deliberação em 28 de janeiro de 1997, encontrando ali vigorosa oposição por parte da minoria.

Naquela época, surgiram, inclusive denúncias de supostos subornos a deputados para que estes votassem favoravelmente à emenda, sem que jamais estas denúncias fossem comprovadas.

A despeito dos intensos debates, a proposição foi aprovada pelo Plenário da Casa, bastante alterada em relação à proposta original, e teve seu devido prosseguimento para o Senado Federal, já com a proposta que ao final seria aprovada.

Considerando que a base aliada do Executivo contava com a maioria no Senado, os debates foram muito menos intensos, tendo sido a Proposta aprovada em segundo turno em 04 de junho de 1997, convertendo-se na Emenda Constitucional 16/97, que introduziu pela primeira vez em uma Constituição Brasileira a figura expressa da reeleição, assumindo pois, conotação histórica, ao promover a mudança de um paradigma até então absoluto.

3 O DEBATE ACERCA DO INSTITUTO DA REELEIÇÃO

A conveniência do instituto da reeleição foi tema de acirrados debates durante o curso do processo que culminou com a aprovação da Emenda Constitucional 16/97. Era bastante nítida a polarização entre aqueles que apoiavam o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso e seus oposicionistas, dentro e fora do Congresso Nacional. O então Presidente, aliás, era visto como o grande beneficiário da eventual alteração da Constituição Federal.

Apesar da ampla discussão entre partidários e opositores da reeleição no Brasil durante esse período, temos que não é esta uma discussão nova, e tampouco nacional.

Desde muito antes dos fins do Século XX, já procuravam os autores expor sua contrariedade ou aprovação ao instituto da reeleição. Seguindo a feliz escolha de João Fernando Lopes de Carvalho (2004), apontamos Alexis de Tocqueville e Alexander Hamilton como os expoentes máximos desta discussão.

Tocqueville aborda a problemática da reeleição no Livro I (Leis e Costumes) de sua obra Democracia na América. Analisando a postura permissiva em relação a esta prática nos EUA, o autor assinala que, apesar de criar a possibilidade de manter no Poder o bom governante, a reeleição fortifica práticas corruptoras, naturais do cargo eletivo, e que permitir ao titular destes cargos a reeleição tornaria o terreno excessivamente fértil a estas práticas, já que para isso ele disporia de todos os recursos do Estado. Além disso, o mandatário se torna escravo da maioria, governando sempre em nome do benefício desta e não do benefício do Estado e da sociedade como um todo.

Em oposição a esse entendimento, Hamilton foi um ávido defensor do instituto da reeleição.

De acordo com João Fernando Lopes de Carvalho (2004), no Artigo nº 72 da clássica série que acabou reunida na obra O Federalista, 

Hamilton defende a solução americana, apontando cinco efeitos negativos da proibição da reeleição [...] a) desestimular a realização de um bom governo; b) tentação, a que estaria submetido o governante, de apelar para recursos condenáveis, para o desvio de dos dinheiros públicos e, em alguns casos, para a usurpação; c) privar a comunidade da vantagem da experiência conquistada pelo Chefe de Estado no exercício de seu cargo; d) banir dos cargos homens cuja presença, em certas emergências nacionais, poderia ser da mais alta importância para o interesse da segurança pública; e) a impossibilidade de reeleição equivaleria a um interregno constitucional na estabilidade da administração.

Assim, tal como em Tocqueville e Hamilton, a sociedade brasileira testemunhou os mais diversos argumentos a justificar ou condenar o instituto da reeleição.

Em parecer elaborado enquanto relator da Comissão Especial da Câmara Federal, o deputado Vic Pires Franco (apud BARRETO,1998, p. 54-55)  expõe seus argumentos favoráveis à reeleição, destacando tratar-se de um aprimoramento da vida política brasileira, necessário em uma sociedade a cada dia mais organizada e participante,  com um eleitorado que demonstra amadurecimento, e que, por isso, é merecedor da ampliação de seu direito de cidadania através possibilidade de aprovar a continuidade de um programa de governo pela reeleição ou desaprovar um programa já testado na prática.

Para Franco (apud BARRETO,1998, p. 55), 

quando vota pela primeira vez num candidato, o eleitor faz uma aposta sobre o futuro. Dá o que poderíamos chamar um voto prospectivo. Se o candidato for eleito, terá condições de, pelo seu desempenho, confirmar ou não o acerto do eleitor. Se dermos ao eleitor com a norma da reelegibilidade, a opção de reconduzir o mandatário, estaremos ampliando-lhe os direitos políticos. O eleitor poderá, aprovada a PEC ora em exame, ratificar ou não a escolha feita no pleito anterior. Com a reelegibilidade, além do direito ao voto prospectivo, o eleitor terá também o que poderíamos chamar de voto retrospectivo.

Por fim, em suas considerações, Franco (apud BARRETO,1998, p. 56) chama a atenção para o forte estímulo que representa a possibilidade de reeleição ao governante, para que se esmere em suas atribuições, e ao benefício que representa à democracia a possibilidade de reeleger bons governantes, aproveitando seu talento gerencial e as qualidades comprovadas pelo bom desempenho.

Da mesma forma, Celso Lafer (1996) fez publicar no jornal Folha de São Paulo eloquente artigo em que se posicionava favoravelmente em relação à reeleição, associando-a à maturidade política e ao aperfeiçoamento institucional que julga ver no Estado brasileiro. Argumentava ainda  julgar excessivamente curto o mandato de 4 anos consagrado pelo constituinte de 1988, especialmente em um país que demanda mudanças estruturais em sua organização político-institucional, numa época de enormes reviravoltas no cenário econômico internacional devido à globalização.

Por sua vez, em oposição ao instituto da reeleição, Aldo Rebelo (apud BARRETO, 1998, p. 3) discorre que

nas condições concretas de nossa sociedade, marcada por uma herança escravista e autoritária arraigada e por uma experiência republicana frágil, a norma constitucional que impede a reeleição de ocupantes de cargos executivos é uma barreira, insuficiente, mas necessária, ao poder pessoal de caudilhos, mesmo que remoçados com as tinturas do neoliberalismo e dos títulos universitários. O caudilhismo é o oposto da democracia, e nosso país precisa de mais e não de menos democracia.

Rebelo (apud BARRETO, 1998, p. 64) prossegue ainda considerando ser imprópria a argumentação de que os eleitores deveriam ter o direito de manter em seus cargos os governantes que realizassem boas administrações, pois isto poderia representar em última análise, sua recondução ilimitada para o exercício das funções.

Nesse diapasão, posicionou-se Sérgio Sérvulo da Cunha (1996, p. 201-209), argumentando que a tradição constitucional latino-americana era de vedação à reeleição, como aliás pudemos observar ao colecionar o tratamento dado ao tema nas antigas ordens constitucionais brasileiras, associando a possível aprovação da Emenda Constitucional da reeleição a um projeto de concentração de poder atrelado à chamada estratégia neoliberal.

De fato, era tradicional na prática constitucional da América Latina vedar a reeleição. Caso paradigmático, a Argentina vedava-a desde a Constituição de 1853. Entretanto, na gestão do Presidente Carlos Saúl Menen ressurgiu a idéia de redução do mandato presidencial, que era de 6 anos, para 4, admitida uma reeleição.

Embora tenha enfrentado certa dificuldade política para convocar a Assembléia Constituinte, em 1993 foi firmado o “Pacto de Olivos” entre Menem e o ex-Presidente Raúl Alfonsín, que permitiu a referida convocação e posterior aprovação da Reforma Constitucional que eliminou a proibição, passando a vigorar no país vizinho a possibilidade de uma reeleição, fixado o mandato presidencial em 4 anos.

Assim, o Presidente Menem se valeu desta regra para, reeleito em 1995, ocupar a Presidência por 10 anos, tendo deixado a Casa Rosada em 1999, sucedido por Fernando de la Rua.

Circunstância semelhante se passou no Peru, onde o Presidente Alberto Fujimori empregou estratégias análogas para aprovar, em fins de 1993, uma nova Constituição, que abriu caminho para sua reeleição, que viria a ocorrer em 1995, derrotando, para tanto, o Ex-Secretário Geral da ONU Javier Perez de Cuellar.

Atualmente, na Bolívia, o Presidente Evo Morales também emprega esforços na tentativa de promover reforma na Constituição de seu país que permita a ocorrência da reeleição.

Desta forma, é possível afirmar que o Brasil se inseriu numa onda que mudou o panorama latino-americano. A reeleição deixou de ser uma exceção, e pode-se dizer que hoje é admitida em um número considerável de Estados.

Ocorre que além das questões referentes à perpetuação no poder e ao autoritarismo, a reeleição também recebe críticas pela disparidade que pode acarretar no próprio processo eletivo, tornando desequilibradas as condições em que o candidato que já ocupa cargo político disputa com os demais candidatos.

A não obrigatoriedade de afastamento para concorrer à reeleição, assim como a constante exposição na mídia dos detentores dos cargos públicos durante o exercício de seus mandatos, quer pelas declarações, pelo comparecimento em eventos de natureza cívica, pelos lançamentos de programas ou pela inauguração de obras, acarreta o reforço da imagem de homem público, vinculado à implementação de melhorias ou reformas, que se consolidam na mente do eleitorado, recurso ao qual os concorrentes não dispõem em tempo proporcional, mesmo durante a campanha eleitoral.

4 A REELEIÇÃO NO PODER LEGISLATIVO

Parece oportuno destacar que esse cenário de debates permaneceu restrito aos titulares de cargos do Poder Executivo, sem que se cogitasse sobre sua extensão aos Parlamentares.

De fato, as raras discussões voltadas a avaliar a conveniência das sucessivas reeleições no Poder Legislativo, não encontram a mesma ressonância que o debate existente em relação ao Poder Executivo.

Torna-se, pois, imperativo, mesmo que brevemente, discorrer a respeito deste fato, indagando-se das razões para este tratamento diferenciado.

Inicialmente, é necessário avaliar a configuração e o peso de cada um dos Poderes na política brasileira.

Montesquieu, ao elaborar a teoria da tripartição dos Poderes, buscava alcançar um equilíbrio, de forma que os poderes pudessem impor limites uns aos outros, coibindo as arbitrariedades e os excessos. Mesmo assim, salientava que dentre os Poderes, o de maior importância seria o Legislativo, em face de sua representatividade.

Logo, em um Estado Democrático de Direito, como se arvora ser o Estado brasileiro, tal aspiração deveria encontrar total correspondência, na medida em que regimes democráticos possuem nos Parlamentos o alicerce da representação popular, ou seja, na representatividade a democracia se materializa. 

Apesar disso, é inegável a proeminência do Executivo em relação ao Legislativo. 

A despeito de rezar o artigo 2º da Constituição Federal de 1988 que os Poderes são independentes e harmônicos entre si, o que temos observado é uma notória supremacia do Executivo como o grande ator político brasileiro.

As razões para tanto são diversas, e maior refinamento em sua análise demandaria discussões de vulto incompatível com este trabalho. Algumas dessas razões, no entanto, despontam nitidamente, tal como a capacidade de legislar através das Medidas Provisórias, que ainda funcionam como um poderosíssimo mecanismo de controle de pauta.

Além disso, os sucessivos escândalos envolvendo parlamentares (tais como aqueles conhecidos por Mensalão e Sanguessugas) têm minado a credibilidade do Parlamento como instituição.

Com isso tudo, a liderança no Parlamento é vista com certo desdém e desconfiança por parte da sociedade, que não parece considerar danosa a formação de uma casta de políticos profissionais que acumulam décadas de atividade parlamentar através de sucessivas e infindáveis reeleições, constituindo verdadeiros feudos em suas bases eleitorais.

Na realidade, as críticas à reeleição no Poder Executivo podem ser em grande parte aproveitadas ao Legislativo, sobretudo por sua condição ilimitada, promovendo a política da continuidade, do fisiologismo e dos interesses pessoais, em detrimento dos interesses da sociedade.

Ademais, as críticas vinculadas à disputa no processo eleitoral também encontrariam guarida frente ao Legislativo. 

As participações nas Comissões Temáticas e, mais ainda, nas Comissões Parlamentares de Inquérito, têm se constituído como verdadeiros palanques eleitorais, visando a promover a imagem dos parlamentares na mídia e, tal como para os ocupantes de cargos do Executivo, também aponta para uma desproporcionalidade no momento em que disputam as eleições com candidatos que possuem parcos recursos para sua campanha e que aparecem na mídia apenas durante alguns poucos segundos, muitas vezes sem mesmo a possibilidade de pronunciar alguma palavra.

Contudo, há que se considerar que o foco das atenções parece concentrar-se sobre o Executivo, na medida em que, a despeito da pretensão de Montesquieu, de Rousseau e dos demais iluministas, o Poder Legislativo não alcança ainda hoje, a importância que deveria, na democracia brasileira.

Ao contrário, sua importância parece diminuta, sendo muitas vezes considerado como um apêndice do Executivo. Um fato que pode ser revelador da menor importância atribuída ao Poder Legislativo é que os eleitores recordam-se fielmente dos candidatos em que votaram para ocupar cargos do Executivo, mas não demonstram qualquer certeza acerca dos candidatos que escolheram para o Legislativo.

Ainda assim, embora vozes isoladas sejam ouvidas aqui e acolá a matéria da reeleição parece não despertar qualquer interesse para um debate mais aprofundado, tampouco para o estabelecimento de limites no Poder Legislativo.

5 AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 2008

O ano de 2008 foi extremamente agitado no campo político. Chegamos a mais um ano eleitoral, desta vez reservado às eleições municipais, nas quais o eleitorado brasileiro (à exceção dos eleitores inscritos no Distrito Federal e em Fernando de Noronha, que não são Municípios) foi chamado às urnas para escolher 5.563 Prefeitos e 52.007 Vereadores, para mandatos de quatro anos que se iniciaram em 1º de janeiro de 2009.

Dentro deste universo, segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral, tivemos um total de 3.357 Prefeitos apresentando-se como candidatos à reeleição, expressivo número, se considerarmos que ultrapassa os 60% dos Municípios brasileiros. Abaixo apresentamos tabela que descreve a incidência de candidatos à reeleição em cada um dos Estados Federados.

	Estado
	Total de Municípios
	Prefeitos candidatos à reeleição
	%

	Acre
	22
	15
	68

	Alagoas
	102
	60
	58

	Amapá
	16
	13
	81

	Amazonas
	62
	31
	50

	Bahia
	417
	223
	53

	Ceará
	194
	108
	56

	Espírito Santo
	78
	51
	65

	Goiás
	246
	144
	59

	Maranhão
	217
	136
	63

	Mato Grosso
	139
	81
	58

	Mato Grosso do Sul
	77
	55
	71

	Minas Gerais
	853
	566
	66

	Pará
	143
	82
	57

	Paraíba
	223
	140
	62

	Paraná
	389
	269
	69

	Pernambuco
	184
	122
	66

	Piauí
	222
	137
	61

	Rio de Janeiro
	92
	44
	47

	Rio Grande do Norte
	187
	93
	49

	Rio Grande do Sul
	496
	274
	55

	Rondônia
	52
	32
	61

	Roraima
	15
	11
	73

	Santa Catarina
	293
	160
	55

	São Paulo
	645
	392
	60

	Sergipe
	75
	38
	50

	Tocantins
	139
	80
	58


Tabela I – Prefeitos candidatos à reeleição por Estados

A partir dos dados acima expostos, é possível notar que é maciça a procura dos Prefeitos pela candidatura à reeleição. Mesmo tomando em conta na amostra o total dos Municípios, sem excluir aqueles cujos titulares do Poder Executivo já haviam sido reeleitos no pleito de 2004, vemos que em todos os Estados da Federação pelo menos metade dos Municípios contava com candidatos à reeleição.

Este contexto levanta a questão que é o centro deste trabalho e seu principal problema de pesquisa: os candidatos à reeleição apresentam uma taxa de sucesso maior que aqueles que não titularizam o cargo ao qual se candidatam? Seria a reeleição, portanto, um fator de consolidação de domínios políticos? Há condições de igualdade em uma disputa entre um candidato à reeleição e um candidato sem mandato?

A busca de respostas a estas questões apresenta alguns desafios do ponto de vista metodológico. O primeiro deles se refere à composição da amostra de Municípios que terão seus resultados eleitorais analisados. Dado o elevado número Prefeituras com candidatos à reeleição (3.357), fica impossível tomar como amostra todos os Municípios brasileiros. Por isso, selecionamos os Municípios da Região Oeste da Grande São Paulo (totalizando 15 Municípios) para análise, em função da continuidade geográfica e da sua heterogeneidade em termos de tamanho, perfil econômico e social e ao fato de que tínhamos ali uma grande quantidade de prefeitos concorrendo à reeleição. Além disso, selecionamos também todas as Capitais de Estado do País, em função do enorme simbolismo político em que estão envoltos os resultados nessas localidades, também por assim trazer à amostra selecionada realidades políticas complexas e diferentes daquelas encontradas no Estado de São Paulo.

Acreditamos, porém, que a simples análise do sucesso ou não dos candidatos à reeleição não é suficiente para oferecer conclusões satisfatórias acerca dos problemas acima levantados. Por isso, este trabalho contemplará também o cruzamento dos resultados eleitorais com outro dado considerado relevante para o seu desenvolvimento. Assim, será relacionada a ocorrência de reeleição e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), calculado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Sinteticamente, podemos afirmar que este índice é relevante para este trabalho por agregar numa única medida três dados importantes: a renda per capta, a expectativa de vida e o índice de escolaridade da população analisada
. A junção destes três dados oferece perspectiva interessante sobre os Municípios objeto deste estudo: aqueles que apresentam IDH alto são Municípios ricos, com população média com muitos anos de estudo e acesso pelo menos razoável a serviços de saúde públicos ou privados, o que se reflete na alta expectativa de vida. A contrariu sensu, Municípios com baixo IDH em geral possuem economia pouco pujante, alta evasão escolar e problemas no acesso à educação formal e altas taxas de mortalidade, inclusive entre jovens, o que em geral demonstra índices preocupantes em termos de segurança pública. Sendo assim, permitimo-nos inferir que em Municípios com alto IDH temos sociedades que apresentam maior maturidade política, o que se traduziria numa maior racionalidade quando da escolha do candidato, enquanto em Municípios com menor IDH a decisão de voto se conformaria mais a partir de outros fatores, como a ocorrência de lideranças carismáticas. Assim, ao cotejar o IDH com o índice de sucesso de candidatos à reeleição, buscamos auferir a relação entre esta maturidade política e a reeleição. Afirmar que a sociedade brasileira tem essa maturidade, vale lembrar, foi um dos principais argumentos daqueles que, nos idos de meados da década de 90 argumentavam em favor da reforma do §5º do art. 14 da Constituição.

5.1 ELEIÇÕES MUNICIPAIS NAS CAPITAIS DOS ESTADOS

A amostra tomada inclui as vinte e seis Capitais dos Estados, sendo Aracaju (SE), Belém (PA), Belo Horizonte (MG), Boa Vista (RR), Campo Grande (MS), Cuiabá (MT), Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Fortaleza (CE), Goiânia (GO), João Pessoa (PB), Macapá (AP), Maceió (AL), Manaus (AM), Natal (RN), Palmas (TO), Porto Alegre (RS), Porto Velho (RO), Recife (PE), Rio Branco (AC), Rio de Janeiro (RJ), Salvador (BA), São Luís (MA), São Paulo (SP), Teresina (PI) e Vitória (ES). Dentre elas quais apenas duas, Boa Vista (RR) e Palmas (TO) possuem menos de duzentos mil eleitores, de modo que nesses Municípios não ocorre votação em dois turnos, sendo eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos válidos.

A reeleição foi disputada pelos Prefeitos de Belém (PA), Campo Grande (MS), Cuiabá (MT), Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Fortaleza (CE), Goiânia (GO), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Manaus (AM), Palmas (TO), Porto Alegre (RS), Porto Velho (RO), Rio Branco (AC), Salvador (BA), São Paulo (SP), Teresina (PI) e Vitória (ES), em um total de dezoito Municípios (69,23% das Capitais dos Estados).  Dentre eles, dezessete foram vitoriosos e apenas um, em Manaus (AM), fracassou, perfazendo um total de 94,44% de Prefeitos reeleitos.

Por sua vez, a utilização do IDH como parâmetro para mensurar a probabilidade de êxito ou fracasso no processo eleitoral diante da proposta da re-eleição demonstrou-se pouco eficiente, uma vez que não foi possível identificar qualquer tendência ou relação entre melhores índices educacionais, de longevidade ou de renda per capta, com os resultados produzidos.

A análise da Tabela I, permite identificar, com clareza, essa independência,  a partir do comparativo entre os IDHs das Capitais em que houve a disputa envolvendo reeleição.

	 Município
	IDH 2000
	Resultado
	Município
	IDH 2000
	Resultado

	Belém (PA)
	0,806
	Reeleito
	Manaus (AM)
	0,774
	Não reeleito

	Campo Grande (MS)
	0,814
	Reeleito
	Palmas (TO)
	0,800
	Reeleito

	Cuiabá (MT)
	0,821
	Reeleito
	Porto Alegre (RS)
	0,865
	Reeleito

	Curitiba (PR)
	0,856
	Reeleito
	Porto Velho (RO)
	0,763
	Reeleito

	Florianópolis (SC)
	0,875
	Reeleito
	Rio Branco (AC)
	0,754
	Reeleito

	Fortaleza (CE)
	0,786
	Reeleito
	Salvador (BA)
	0,805
	Reeleito

	Goiânia (GO)
	0,832
	Reeleito
	São Paulo (SP)
	0,841
	Reeleito

	João Pessoa (PB)
	0,783
	Reeleito
	Teresina (PI)
	0,766
	Reeleito

	Maceió (AL)
	0,739
	Reeleito
	Vitória (ES)
	0,856
	Reeleito


Tabela II – Comparativo de IDH das Capitais dos Estados

5.2 ELEIÇÕES MUNICIPAIS NA REGIÃO OESTE DA GRANDE SÃO PAULO

A região Oeste da Grande São Paulo é marcada, como foi dito, pelo seu perfil heterogêneo. Concentram-se ali Municípios que em geral orbitam em torno da capital paulista, de perfil marcadamente rural, como Pirapora do Bom Jesus e São Lourenço da Serra, todas estas cidades pequenas, com menos de 10.000 eleitores registrados, segundo o TRE-SP. Também ali encontramos Municípios mais urbanizados, porém ainda fortemente vinculados à Capital em termos econômicos, como Carapicuíba, Jandira e Santana do Parnaíba (em que pese, neste caso, a proliferação de condomínios de alto padrão, que dá a Santana do Parnaíba um perfil diferenciado, com alto IDH e receitas tributárias significativas). Finalmente, encontramos Municípios de grandes dimensões, com economias bastante diversificadas, como Osasco e Barueri, embora especialmente no último caso tenhamos uma notória predominância do setor de serviços, em função de políticas bastante agressivas de incentivo fiscal.

Foram tomados por amostra quinze Municípios da região, sendo Barueri, Carapicuíba, Cotia, Embu, Embu Guaçu, Itapecerica da Serra, Itapevi, Jandira, Juquitiba, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Santana do Parnaíba, São Lourenço da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. Dentre eles, somente dois, Carapicuíba e Osasco, possuem mais de duzentos mil eleitores, devendo a eleição ser realizada em dois turnos, caso o candidato não alcance a maioria absoluta na primeira votação, conforme Art. 3º § 2º da Lei Federal 9504/97.

Disputaram a reeleição os Prefeitos de Barueri, Itapecerica da Serra, Itapevi, Osasco, São Lourenço da Serra e Taboão da Serra, (40% dos Municípios da Região) sendo que cinco deles obtiveram sucesso em sua campanha, e apenas um, de São Lourenço da Serra, foi derrotado, o que aponta para um percentual de 83,33% dos candidatos reeleitos, com destaque para o Prefeito de Osasco, que teve sua vitória garantida no 1º turno, com 50,98% dos votos válidos.

Tal como na análise realizada diante das Capitais dos Estados, resta infrutífera qualquer tentativa de relacionar os IDHs aos resultados do processo eleitoral na amostra regional da Grande São Paulo.

Com efeito, a Tabela III presta-se apenas para constatar este fato.

	Município
	IDH 2000
	Resultado

	Barueri
	0,826
	Reeleito

	Itapecerica da Serra
	0,783
	Reeleito

	Itapevi
	0,759
	Reeleito

	Osasco
	0,818
	Reeleito

	São Lourenço da Serra
	0,771
	Não Reeleito

	Taboão da Serra
	0,809
	Reeleito


Tabela III – Comparativo de IDH dos Municípios da

          Região Oeste da Grande São Paulo 

6 CONCLUSÕES

Os debates que envolvem o instituto da reeleição podem remeter  ao século XVII e aos primórdios das modernas democracias, lastreadas nas proposições de Tocqueville e Hamilton. No entanto, sua problematização permanece acirrada e atual, como bem demonstram os embates travados pelas alterações constitucionais que visam a contemplar tal dispositivo nos países da América Latina, onde até pouco tempo, esta tradição inexistia.

Seja por parte dos adeptos da reeleição, ou por seus opositores, teorias bem elaboradas têm sido construídas como forma de promover a prevalência ou erradicação do processo do cenário político.

Assim, se por um lado invoca-se justificadamente a necessidade da manutenção de mecanismos que afastem qualquer tentativa espúria de perpetuação do poder, não menos valoroso é o argumento da liberdade de escolha e do exercício da cidadania ampla e consciente, que concede a faculdade de julgar adequada ou não a continuidade de um governo.

No entanto, há que se considerar alguns aspectos imediatos que o instituto da reeleição parece ter promovido, e que não podem ser ignorados.

Primeiramente, no tocante à fragilidade da argumentação de que um plano de governo confunde-se obrigatoriamente com a figura pessoal do governante.

Tal propositura aparenta ir de encontro ao anseio de um governo democrático, transparecendo assentar-se nas bases do autoritarismo, centrado na liderança carismática weberiana, exercida com personalismo.

Ao mesmo tempo, esse traço de incoerência, atua contra o fortalecimento dos partidos, instrumentos legítimos de representação popular e de planejamento de políticas de governo.

A propósito, as recentes decisões do Tribunal Superior Eleitoral reconhecendo que os mandatos pertencem aos partidos pelos quais foram eleitos os candidatos, ratificam a impessoalidade de que se deve revestir o homem público para o exercício de seu mister, e fortalecem os partidos como institutos da democracia.

Ademais, uma breve análise das Eleições Municipais de 2008, tomando por amostra cidades das mais diversas regiões do Brasil e com distintos índices de desenvolvimento humano e quantidade de eleitores, demonstrou que a disputa eleitoral que envolve um candidato à reeleição e seu opositor apresenta-se desproporcional.

Basta, para esta constatação, que se confiram os percentuais de 94,44% entre os candidatos a Prefeitos nas Capitais dos Estados que obtiveram êxito na recondução ao Executivo, e de 83,33% entre os candidatos a Prefeito da Região Oeste da Grande São Paulo.

Ora, a margem acentuada de resultados favoráveis aos Chefes do Executivo Municipal comprova que seus adversários não dispõem de meios suficientes para enfrentar os benefícios que a detenção da máquina administrativa proporciona.

Além disso, a ampla cobertura da mídia e a constante presença em atos públicos promovem a imagem do Chefe de Executivo–candidato ao longo de quatro anos, e não apenas de alguns meses de campanha.

Desta forma, o instituto da reeleição desponta mais como um elemento de desequilíbrio e contrariedade ao Princípio Democrático, e apesar de resistirem argumentos que possam ser considerados a seu favor, na atual conjuntura, seus malefícios parecem preponderar sobre quaisquer outros benefícios.

Resta assim considerar que, enquanto não houver a correção de determinadas distorções promovidas pela via da reeleição, sua existência permanecerá ofensiva ao Estado Democrático de Direito.
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� In verbis: “O período presidencial durará um quadriênio, não podendo o Presidente da República ser reeleito senão quatro anos depois de cessada a sua função, qualquer que tenha sido a duração desta.”


� Em sua obra biográfica ‘A Arte da Política: a história que vivi’, o Presidente Fernando Henrique Cardoso procura relativizar esta visão, lembrando, com razão, que muitos eram os Prefeitos e Governadores que seriam igualmente beneficiados pela medida.


� Em terras latino-americanas, além de Brasil, Peru e Argentina, a reeleição já é admitida na Venezuela, Colômbia, Equador e República Dominicana.


� O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) divulga todos os anos o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). A elaboração do IDH tem como objetivo oferecer um contraponto a outro indicador, o Produto Interno Bruto (PIB), e parte do pressuposto que para dimensionar o avanço não se deve considerar apenas a dimensão econômica, mas também outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a qualidade da vida humana. No IDH estão equacionados três sub-índices direcionados às análises educacionais, renda e de longevidade de uma população. O resultado das análises educacionais é medida por uma combinação da taxa de alfabetização de adultos e a taxa combinada nos três níveis de ensino (fundamental, médio e superior). Já o resultado do sub-índice renda é medido pelo poder de compra da população, baseado pelo PIB per capita ajustado ao custo de vida local para torna-lo comparável entre países e regiões, através da metodologia conhecida como paridade do poder de compra (PPC). E por último, o sub-índice longevidade tenta refletir as contribuições da saúde da população medida pela esperança de vida ao nascer. A metodologia de cálculo do IDH envolve a transformação destas três dimensões em índices de longevidade, educação e renda, que variam entre 0 (pior) e 1 (melhor), e a combinação destes índices em um indicador síntese. Quanto mais próximo de 1 o valor deste indicador, maior será o nível de desenvolvimento humano do país ou região. Para maiores informações sobre o IDH/PNUD, recomendamos visita a � HYPERLINK "http://www.pnud.org.br/idh/" ��www.pnud.org.br/idh/�. Acesso em 20/01/2009.





